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D1000 Varejo Farma Participações S.A.
CNPJ/ME nº 12.108.897/0001-50 - NIRE 33.300.294.066
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Pelo presente edital, ficam convocados os acionistas da d1000 Varejo Farma Participações S.A. (“Companhia”)
para a Assembleia Geral Ordinária, a se realizar em 26/04/2021, às 11h, na sede social da Companhia, na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ayrton Senna, 2.150 - Bloco N, sala 306,
Barra da Tijuca CEP 22775-003 (“AGO”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar,
discutir e votar as contas e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório Anual
da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados relativos ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2020; e, ainda, (iii) fixar o montante global anual da remuneração dos administradores
da Companhia. Instruções Gerais: I) Poderão participar da AGO os acionistas titulares de ações emitidas pela
Companhia: (i) pessoalmente; (ii) por seus representantes legais ou procuradores, desde que referidas
ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de
ações escriturais da Companhia ou em custódia fungível, conforme dispõe o artigo 126 da Lei 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) ou (iii) via boletim de voto à distância
por meio de seus respectivos agentes de custódia, por meio da instituição financeira depositária responsável
pelo serviço de ações escriturais da Companhia, Banco Bradesco S.A. ou diretamente à Companhia, de acordo
com o previsto na Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”).
II) Para participar da AGO, o acionista deverá depositar na sede da Companhia, na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ayrton Senna, 2.150 - Bloco N, sala 306, Barra da Tijuca CEP 22775-003,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da AGO: (i) comprovante expedido pela
instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126
da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) documentos de identificação e/ou constituição do acionista, conforme
o caso, acompanhados de instrumento de mandato, na hipótese de representação do acionista, devidamente
regularizados na forma da lei e do Estatuto Social da Companhia. Sem prejuízo do disposto acima, o acionista
que comparecer à AGO munido dos documentos referidos nos itens (i) e (ii), até o momento da abertura dos
trabalhos, poderá participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. III) Encontram-se
à disposição dos senhores acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da
Companhia - www.d1000varejofarma.com.br/ri, bem como nos websites da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - www.
b3.com.br e da Comissão de Valores Mobiliários - www.cvm.gov.br, todos os documentos pertinentes às matérias
a serem examinadas e deliberadas na AGO, incluindo este Edital de Convocação e a Proposta da Administração
para as matérias a serem deliberadas na AGO. Rio de Janeiro, 25 de março de 2021. Fernando Perrone -
Presidente do Conselho de Administração.

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.
Companhia Aberta - Categoria B - Código CVM 23515

CNPJ nº 15.578.569/0001-06 - NIRE nº 35.300.438.26-4
Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.
(“Concessionária”) convocados, conforme artigo 124 da Lei nº 6.404/76 para se reunirem em Assembleia Geral
Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária a serem realizadas em 27 de abril de 2021, às 10 horas, na sede da
Concessionária, na Rodovia Hélio Smidt, s/nº, Aeroporto Internacional de São Paulo Guarulhos - Governador
André Franco Montoro, na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, CEP 07.190-100, a fim de deliberar sobre:
(i) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Tomada das contas da administração e exame, discussão e aprovação do
Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Concessionária relativos ao exercício social de
2020; (b) Deliberação sobre a Destinação do Resultado apurado pela Concessionária no exercício social de 2020;
(c) Eleição dos membros do Conselho Fiscal da Concessionária; e (d) Eleição de membro do Conselho de
Administração da Concessionária. (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Fixação da remuneração global
anual dos administradores e do Conselho Fiscal para o ano de 2021; e (b) Consolidação do Estatuto Social.
Cumpre informar que todos os documentos necessários ao exercício do direito de voto nas assembleias gerais
estão à disposição na sede da Concessionária. Guarulhos/SP, 26 de março de 2021. Renato Proença Lopes -
Membro do Conselho de Administração.

PADTEC S.A.
CNPJ nº 03.549.807/0001-76

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

1 - Receitas 332.157 284.943 333.976 285.630
1.1. Vendas de mercadorias, produtos e serviços 316.056 260.530 317.875 261.217
1.2. Provisão para devedores duvidosos 8.678 (256) 8.678 (256)
1.3. Outras receitas 7.423 24.669 7.423 24.669

2 - Insumos adquiridos de terceiros (131.224) (120.548) (130.005) (120.974)
2.1. Custos dos produtos, das mercadorias

e dos serviços vendidos (99.251) (78.934) (96.900) (77.809)
2.2. Energia, serviços de terceiros e

outras despesas operacionais (27.323) (41.614) (28.455) (43.165)
2.3. Outros (4.650) – (4.650) –

3 - Retenções (11.720) (5.178) (11.756) (5.265)
3.1. Depreciação e amortização (11.720) (5.178) (11.756) (5.265)

4 - Valor adicionado líquido 189.213 159.217 192.215 159.391
5 - Valor adicionado recebido em transferência 9.659 12.488 14.006 18.688
5.1. Resultado de equivalência patrimonial (2.229) (5.145) – –
5.2. Receitas financeiras 11.888 17.633 14.006 18.688

6 - Valor adicionado total a distribuir 198.872 171.705 206.221 178.079
7 - Distribuição do valor adicionado 198.872 171.705 206.221 178.079
7.1. Pessoal e encargos 72.685 72.951 78.034 78.488
Remuneração direta 53.842 56.655 59.191 62.147
Benefícios 14.464 11.914 14.464 11.927
FGTS 4.379 4.382 4.379 4.414

7.2. Impostos, taxas e contribuições 85.316 57.009 85.722 57.138
Federais 58.873 37.788 59.279 37.917
Estaduais 24.827 17.322 24.827 17.322
Municipais 1.616 1.899 1.616 1.899

7.3. Remuneração do capital de terceiros 22.816 32.245 24.410 32.953
Despesas financeiras 18.560 25.753 20.130 26.438
Aluguéis 4.256 6.492 4.280 6.515

7.4. Remuneração do capital próprio 18.055 9.500 18.055 9.500
Lucro retidos do período 18.055 9.500 18.055 9.500

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 278.347 213.191 284.250 216.567
Caixa e equivalentes de caixa 57.166 44.643 61.096 46.278
Contas a receber de clientes 96.217 58.898 100.296 62.196
Estoques 58.260 54.385 61.989 55.657
Impostos a recuperar 20.430 9.351 21.731 9.924
Partes relacionadas 7.478 3.483 – –
Operações financeiras 37.139 41.060 37.139 41.060
Outras contas a receber 1.657 1.371 1.999 1.452

Não circulante 86.573 83.513 83.385 80.816
Contas a receber de clientes 2.377 3.771 2.377 3.771
Impostos a recuperar 25 26 25 26
Aplicações financeiras em garantia 19.395 14.787 19.395 14.787
Operações financeiras 11.460 18.973 11.460 18.973
Depósito Judicial 415 400 415 400
Outras contas a receber 1.980 1.980 1.980 1.980
Investimentos 3.395 2.884 – –
Imobilizado 18.503 19.014 18.540 19.054
Intangível 29.023 21.678 29.193 21.825

Total do ativo 364.920 296.704 367.635 297.383
Controladora Consolidado

Passivo 2020 2019 2020 2019
Circulante 152.794 135.048 155.509 135.727
Empréstimos e financiamentos 11.151 23.927 11.151 23.927
Debêntures 7.765 – 7.765 –
Arrendamento mercantil com partes relacionadas 2.733 2.753 2.733 2.753
Fornecedores 55.662 34.508 55.832 34.523
Risco sacado 1.971 1.655 1.971 1.655
Partes relacionadas 948 3.250 948 3.250
Impostos e contribuições a pagar 7.910 7.011 8.406 7.043
Impostos e contribuições a pagar - parcelamento 3.331 4.256 3.331 4.256
Obrigações sociais 18.445 13.526 18.790 13.732
Provisões diversas 2.616 2.577 2.616 2.577
Operações financeiras 37.139 41.060 37.139 41.060
Outras contas a pagar 3.123 525 4.827 951

Não circulante 90.191 57.690 90.191 57.690
Empréstimos e financiamentos 32.281 21.888 32.281 21.888
Provisões para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 12.567 10.758 12.567 10.758
Debêntures 31.313 – 31.313 –
Arrendamento mercantil com partes relacionadas 624 3.290 624 3.290
Impostos e contribuições a pagar - parcelamento 1.946 2.171 1.946 2.171
Partes relacionadas – 610 – 610
Operações financeiras 11.460 18.973 11.460 18.973

Total do passivo 242.985 192.738 245.700 193.417
Patrimônio líquido 121.935 103.966 121.935 103.966
Capital social 230.003 230.003 230.003 230.003
Reservas de capital 21 21 21 21
Lucros (prejuízos) acumulados (105.380) (123.435) (105.380) (123.435)
Ajuste ou conversão de balanço (2.709) (2.623) (2.709) (2.623)

Total do passivo e patrimônio líquido 364.920 296.704 367.635 297.383

Controladora Consolidado
Operações continuadas 2020 2019 2020 2019
Receita operacional líquida 245.995 220.159 247.712 220.804
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (164.569) (154.594) (162.490) (153.768)

Lucro bruto 81.426 65.565 85.222 67.036
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (17.084) (19.310) (20.109) (22.744)
Despesas comerciais (18.844) (19.433) (21.987) (22.917)
Despesas de pesquisa e desenvolvimento (28.657) (26.748) (28.657) (26.801)
Resultado de equivalência patrimonial (2.229) (5.145) – –
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 3.199 (1.072) 3.199 (1.072)

Lucro (prejuízo) antes das receitas
(despesas) financeiras 17.811 (6.143) 17.668 (6.498)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 11.888 17.633 14.006 18.688
Despesas financeiras (18.560) (25.753) (20.130) (26.438)

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 11.139 (14.263) 11.544 (14.248)
IRPJ e CSLL
Corrente (507) (906) (912) (921)

Lucro (prejuízo) do exercício proveniente
de operações em continuidade 10.632 (15.169) 10.632 (15.169)

Operações descontinuadas
Resultado líquido das operações descontinuadas 7.423 24.669 7.423 24.669

Lucro do exercício proveniente
de operações descontinuadas 7.423 24.669 7.423 24.669

Lucro líquido do exercício 18.055 9.500 18.055 9.500
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 18.055 9.500 18.055 9.500

Lucro líquido do exercício 18.055 9.500 18.055 9.500
Lucro por ação
Lucro por ação básico 1,3798 0,7239
Lucro por ação diluído 1,3798 0,7260

Lucro por ação das operações continuadas
Lucro (prejuízo) por ação básico das operações continuadas 0,8125 (1,1559)
Lucro (prejuízo) por ação diluído das operações continuadas 0,8125 (1,1592)

Lucro por ação das operações descontinuadas
Lucro por ação básico das operações descontinuadas 0,5673 1,8798
Lucro por ação diluído das operações descontinuadas 0,5673 1,8852

Controladora e Consolidado
2020 2019

Lucro líquido do exercício 18.055 9.500
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente
para a demonstração do resultado:

Outros resultados abrangentes
Ajustes de conversão de balanço das controladas no exterior (86) (572)
Resultado abrangente do exercício 17.969 8.928

Controladora e Consolidado

Capital
social

Reservas de
capital

Lucros/
prejuízos

acumulados

Outros
resultados

abrangentes

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 1°/01/2019 230.883 – (132.935) (2.051) 95.897
Lucro líquido do exercício – – 9.500 – 9.500
Cancelamento de ações (880) – – – (880)

Reservas de capital – 21 – – 21
Ajuste variação
cambial de controladas – – – (572) (572)

Saldos em 31/12/2019 230.003 21 (123.435) (2.623) 103.966
Lucro líquido do exercício – – 18.055 – 18.055
Ajuste variação
cambial de controladas – – – (86) (86)

Saldos em 31/12/2020 230.003 21 (105.380) (2.709) 121.935

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro (prejuízo) do exercício antes dos
impostos das operações continuadas 11.139 (14.263) 11.544 (14.248)
Lucro do exercício antes dos impostos
das operações descontinuadas 7.423 24.669 7.423 24.669

Lucro do exercício antes dos impostos 18.562 10.406 18.967 10.421
Ajustes para reconciliar o resultado líquido do exercício com
o caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 11.720 5.178 11.756 5.265
Juros e variações monetária sobre empréstimos 4.106 5.336 4.106 5.336
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8.678) 256 (8.678) 256
Ajuste a valor presente do contas a receber – (692) – (692)
Constituição (reversão) de provisões diversas 39 809 39 809
Provisões para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 1.809 (4.594) 1.809 (4.594)
Provisões para obsolescência dos estoques 763 (872) 763 (872)
Resultado de equivalência patrimonial 2.229 5.145 – –
Baixa de ativo imobilizado e intangível 3.286 65.440 3.324 65.385
Ganho na baixa de ativo não circulante – (79.268) – (79.268)
Juros de aplicação financeira – (506) – (506)

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (27.247) 13.124 (28.028) 10.249
Estoques (4.638) (12.240) (7.095) (13.108)
Ativo mantido para venda – (23.671) – (23.671)
Impostos a recuperar (11.078) 3.439 (11.806) 3.529
Transações com partes relacionadas (3.995) (2.702) – –
Operações financeiras 11.434 (31.036) 11.434 (31.036)
Depósito judicial (15) – (15) –
Outras contas a receber (286) 1.391 (547) 1.421

Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Arrendamento mercantil com partes relacionadas (2.686) – (2.686) –
Fornecedores 20.960 9.636 21.115 9.329
Risco sacado 316 (381) 316 (381)
Obrigações sociais 4.919 (2.577) 5.058 (2.492)
Impostos a pagar e contribuições (251) (1.496) 213 (1.607)
Transações com partes relacionadas (2.912) (4.404) (2.912) (4.404)
Operações financeiras (11.434) 31.036 (11.434) 31.036
IRPJ e contribuição social - pagos (507) (906) (912) (921)
Encargos de dívidas - pagos (3.807) (6.982) (3.807) (6.982)
Outras contas a pagar 2.598 274 3.876 399

Caixa líquido gerado pelas/(aplicados)
nas atividades operacionais 5.207 (20.857) 4.856 (27.099)

Aumento de capital em controlada (caixa) (2.826) (6.187) – –
Aumento de capital em controlada (ativos) – (434) – –
Aplicações financeiras em garantia (4.608) (2.825) (4.608) (2.825)
Aquisição de imobilizado e intangível (21.646) (22.430) (21.740) (22.464)
Venda de investimento – 102.939 – 102.939
Subvenção – (3.582) – (3.582)

Caixa líquido (aplicados)/gerado
nas atividades de investimentos (29.080) 67.481 (26.348) 74.068

Integralização de capital – (880) – (880)
Captações de empréstimos e financiamentos 68.260 379 68.260 379
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal (70.942) (41.521) (70.942) (41.521)
Debêntures 39.078 – 39.078 –

Caixa líquido gerado pelas/(aplicados)
nas atividades de financiamentos 36.396 (42.022) 36.396 (42.022)
Variação cambial de caixa emmoeda estrangeira – – (86) (572)

Aumento no caixa e Equivalentes de Caixa 12.523 4.602 14.818 4.375
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 44.643 40.041 46.278 41.903
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 57.166 44.643 61.096 46.278

1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional: A Padtec S.A.(“Companhia”ou “Padtec”) é uma sociedade
por ações de capital fechado voltada ao desenvolvimento, fabricação e comercialização de soluções turnkey para
sistemas ópticos. Seu portfólio inclui equipamentos para acesso corporativo, Data Center Interconnect, Storage
Area Network Extension, redes metropolitanas e redes multi-terabit de longa distância terrestre e submarinas.
A sede administrativa da Companhia está localizada na Rua Doutor Ricardo Benetton Martins, 1.000, Parque
II do Polo de Alta Tecnologia, Campinas, SP, Brasil. As demonstrações contábeis consolidadas da Companhia
abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referida como Grupo):

Participação
2020 2019

Direta Indireta Direta Indireta
Sucursal Argentin (a) 100,00% 100,00%
Padtec EUA (b) 100,00% 100,00%
Padtec Colômbia (c) 100,00% 100,00%
Padtec Chile (d) 100,00% 100,00%
a) Padtec - Sucursal Argentina: empresa operacional argentina, constituída como filial em 2007. O objetivo
principal é a realização de atividades comerciais, revenda de produtos do Grupo e prestação de serviços de im-
plantação, operação emanutenção. A Companhia possui 100% da participação societária; b) Padtec - Estados
Unidos da América: empresa operacional americana, constituída em fevereiro de 2014. O objetivo principal é
revender produtos do Grupo e serviços de implantação, operação e manutenção. A Companhia possui 100% da
participação societária. c) Padtec - Colômbia: empresa operacional colombiana, constituída como filial em
outubro de 2014. O objetivo principal é revender produtos do Grupo e serviços de implantação operação e ma-
nutenção. A Companhia possui 100% da participação societária. d) Padtec - Chile: empresa operacional chile-
na, constituída em junho de 2019, sendo 100% das ações de sua emissão subscrita pela Padtec Sucursal Argen-
tina. O objetivo principal é a realização de atividades comerciais, revenda de produtos do Grupo e prestação de
serviços de implantação, operação e manutenção. 1.2. Impactos da Covid-19: A Administração avalia constan-
temente o impacto do Covid-19 nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia e de suas
controladas, buscando implementar medidas apropriadas para mitigar os possíveis impactos da pandemia em
suas atividades. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas, as seguintes medidas foram tomadas e os principais assuntos que estão sob monitoramento constantes
estão listados a seguir: • Criação do Comitê de Crise no primeiro trimestre de 2020, com o objetivo de analisar
continuamente a situação, garantir a continuidade das operações, proteger o caixa, melhorar a liquidez e pro-
mover a saúde e segurança de todos os empregados, diretores e demais stakeholders da Companhia; • Imple-
mentação de home office para as áreas administrativas, comercial e de tecnologia emmarço de 2020, que deve-
rá permanecer até o primeiro semestre de 2021; • Monitoramento e avaliação de prazos de entregas e
pagamento de fornecedores internacionais de matéria-prima, sendo que até o momento não há indicativos de
riscos relevantes de atraso que possam impactar as operações; • Avaliação das condições contratuais de emprés-
timos e financiamentos. No primeiro semestre de 2020, os prazos de pagamento de principal foram alongados
junto a algumas instituições financeiras no montante total de R$ 7.300, visando assim mitigar eventuais riscos
de liquidez; e • Monitoramento do risco de inadimplência dos clientes, sendo que até o momento não há ne-
nhum impacto significativo a ser divulgado. Considerando todas as análises realizadas sobre os aspectos relacio-
nados aos possíveis impactos da Covid-19 em seus negócios e nos de suas controladas, até o exercício findo em
31/12/2020, a Companhia concluiu que não houve efeitos materiais que afetassem significativamente a sua si-
tuação patrimonial e financeira em relação as suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Entre-
tanto, o efeito financeiro e econômico para o Grupo Padtec dependerá do desfecho da crise e seus impactos
macroeconômicos, especialmente no que tange à retração na atividade econômica. A Administração continuará
monitorando os efeitos da crise e os impactos nas suas operações e nas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas. 2. Apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 2.1. Base de
preparação: As demonstrações contábeis individuais (Controladora) e consolidadas foram preparadas em con-
formidade com as Normas Internacionais de Contabilidade Internacional Financial Reporting Standards (IFRS),
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e práticas contábeis adotadas no Brasil (BR
GAAP). As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Companhia e das
empresas nas quais a Companhiamantém o controle direta ou indiretamente, detalhadas na Nota Explicativa nº
1, cujos exercícios sociais e práticas contábeis são coincidentes. As controladas diretas e indiretas são consolida-
das desde a data de aquisição, que corresponde à data na qual a Companhia obteve o controle. A Administração
da Companhia afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo
evidenciadas e correspondem às informações utilizadas na gestão do Grupo Padtec. A autorização para a emis-
são destas demonstrações contábeis foi dada pela Administração em 25 de março de 2021. 2.2. Base de men-
suração: As demonstrações contábeis e individuais foram preparadas tendo como base o custo histórico, exceto
para os seguintes itens registrados nos balanços patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivativos mensura-
dos ao valor justo e ii) instrumentos financeiros não derivativos mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. A classificação da mensuração do valor justo nas categorias níveis 1, 2 ou 3 (dependendo do grau de obser-
vância das variáveis utilizadas) está apresentada na Nota Explicativa 35, Instrumentos Financeiros. 2.3. Uso de
estimativa e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas exige que a
Administração faça julgamento e adote estimativas e premissas que afetem a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas contábeis podemdiferir dos respec-
tivos resultados reais. Desta forma, a Administração revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira
contínua, baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os ajustes oriundos
destas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e aplicadas. As principais
contas contábeis que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão sujeitas a ummaior grau de in-
certezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas premissas e estimativas sofram
mudanças significativas em períodos subsequentes são: • Nota Explicativa nº 5 - Contas a receber de clientes
(provisão para perdas de devedores duvidoso: principais premissas em relação à expectativa de perda de crédito
esperada); • Nota Explicativa nº 6 - Estoques (provisão para realização e obsolescência dos estoques: principais
premissas em relação à expectativa de perda do estoque); • Nota Explicativa nº 13 - Imobilizado (aplicação das
vidas úteis definidas e principais premissas em relação aos valores recuperáveis); • Nota Explicativa nº 14 - In-
tangível (principais premissas em relação aos valores recuperáveis); • Nota Explicativa nº 10.1 - Operações de
arrendamento mercantil (determinação se um contrato contém arrendamento mercantil); • Nota Explicativa nº
23.1 - Provisões diversas (reconhecimento e mensuração: principais premissas sobre a probabilidade das saídas
de recursos); • Nota Explicativa nº 23.2 - Provisões para riscos trabalhistas, tributários e cíveis (reconhecimento
e mensuração: principais premissas sobre a probabilidade das saídas de recursos); e • Nota Explicativa nº 24 -
Plano de previdência privada (principais premissas atuariais na mensuração de obrigações de benefícios defini-
dos); 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas
estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia (Controladora). A mo-
eda funcional das controladas localizadas nos Estados Unidos e Argentina é o dólar norte-americano, na Colôm-
bia é o peso colombiano e no Chile é o peso chileno. Os efeitos de conversão damoeda funcional das controladas
no exterior para o real são contabilizados no patrimônio líquido como outros resultados abrangentes - efeitos de
conversão de investimentos no exterior. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exce-
to quando indicado de outra forma. 2.5.Demonstração do valor adicionado: A Companhia elaborou as Demons-
trações do Valor Adicionado (“DVA”) individual e consolidada nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 09 -
Demonstração do valor adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e como informação suplementar às demons-
trações contábeis em IFRSs, pois essa não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. 3.
Principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira
consistente em todos os exercícios apresentados. 3.1. Base de Consolidação: Os investimentos em sociedades
controladas e coligadas são avaliados na Controladora pelo método da equivalência patrimonial. A participação
da Companhia nos resultados das sociedades controladas é reconhecida no resultado do exercício, como resul-
tado de equivalência patrimonial. No caso de variação cambial de investimentos no exterior, que apresentam
moeda funcional diferente da moeda funcional da Companhia, as variações no valor do investimento decorren-
tes exclusivamente de variação cambial são registradas no patrimônio líquido como outros resultados abran-
gentes - ajuste de conversão de investimentos no exterior - e somente são levadas ao resultado do exercício
quando o investimento for vendido ou baixado para perda. Para o cálculo da equivalência patrimonial, os lucros
não realizados nas operações com controladas são integralmente eliminados, tanto nas operações de venda da
Controladora para a controlada, quanto entre as controladas. Perdas não realizadas são eliminadas, mas somen-
te se não houver evidência de perda por redução do valor recuperável. Saldos e transações entre as sociedades e
quaisquer receitas ou despesas dessas transações são eliminados integralmente na preparação das demonstra-
ções contábeis consolidadas. No caso de investimentos em empresas controladas, coligadas ou controladas em
conjunto com patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto), esses são apresentados no passivo não circu-
lante. A Administração da Companhia entende não haver diferença entre a prática contábil adotada no Brasil e
as IFRS uma vez que a Companhia atua como solidária a dívida de suas controladas que possuem passivo a
descoberto. 3.2. Transações e saldos em moeda diferente de sua moeda funcional: As transações em moeda
estrangeira são convertidas para a moeda funcional do Grupo Padtec (R$ - reais) utilizando as taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente
nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações
e da conversão de ativos e passivos monetários denominados emmoeda estrangeira são reconhecidos no resul-
tado do exercício, nas rubricas “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”. 3.3. Instrumentos financeiros: i.
Ativos financeiros: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na
data da negociação em que a Companhia ou suas controladas se tornam uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos
respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiros
são transferidos. Mensuração: - Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de resultado: Esses ativos
são subsequentementemensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos,
é reconhecido no resultado. - Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são mensurados de forma
subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por
perdas por impairment. As receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. - Instrumentos de dívidas ao
valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao
valor justo. Os resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes, com exceção dos rendi-
mentos de juros calculados utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment que
devem ser reconhecidos no resultado. Nomomento do desreconhecimento, o efeito acumulado emoutros resul-
tados abrangentes é reclassificado para o resultado. O Grupo Padtec não possui ativos financeiros desta classifi-
cação. - Instrumentos patrimoniais ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Esses ativos são
mensurados de forma subsequente ao valor justo. Todas as variações são reconhecidas em outros resultados
abrangentes e nunca serão reclassificadas para o resultado, exceto dividendos que são reconhecidos como ga-
nho do resultado (amenos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do inves-
timento). O Grupo Padtec não possui ativos financeiros desta classificação. No reconhecimento inicial, um ativo
financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo Padtec mude o modelo de negócios para a gestão de
ativos financeiros, e neste caso, todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do perí-
odo de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado: - for mantido dentro de ummodelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros
para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais gerarem, em datas específicas, fluxos de
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo
financeiro émensurado ao valor justo pormeio de outros resultados abrangentes se atender ambas as condições
a seguir e não for designado comomensurado ao valor justo por meio do resultado: - for mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela
venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais gerarem, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não clas-
sificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes,
conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado. Avaliação do modelo de
negócio: O Grupo Padtec realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido. As informações são
fornecidas à Administração e incluem: - as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a ob-
tenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspon-
dência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa,
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; - como o desempenho da carteira é avaliado e
reportado à Administração do Grupo; - os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; - como os

Controladora e Consolidado
Operações continuadas Operações descontinuadas

2020 2019 2020 2019 2020 2019
Numerador básico
Lucro (prejuízo) do exercício 18.055 9.500 10.632 (15.169) 7.423 24.669
Média ponderada de ações ordinárias 13.085.308 13.123.201 13.085.308 13.123.201 13.085.308 13.123.201

Lucro (Prejuízo) por ação básico - em Reais 1,3798 0,7239 0,8125 (1,1559) 0,5673 1,8798
Numerador diluído
Lucro (prejuízo) do exercício 18.055 9.500 10.632 (15.169) 7.423 24.669
Média ponderada de ações ordinárias 13.085.308 13.123.201 13.085.308 13.123.201 13.085.308 13.123.201
Potencial redução nas ações ordinárias em função do plano de ações – (37.893) – (37.893) – (37.893)

Lucro (Prejuízo) por ação diluído - em Reais 1,3798 0,7260 0,8125 (1,1592) 0,5673 1,8852
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DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos ge-
ridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e - a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As
transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconheci-
mento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do
Grupo. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratu-
ais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins de avaliação dos fluxos de caixa contratuais, o
principal é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os juros são definidos como
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo considera os
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao
fazer essa avaliação, o Grupo considera: - eventos contingentes quemodifiquemo valor ou a época dos fluxos de
caixa; - termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - o pré-pagamento e a prorroga-
ção do prazo; e - os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por
exemplo, baseados na performance de um ativo). As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a
entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações
regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Companhia se compromete a
comprar ou vender o ativo. ii. Passivos financeiros: Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na
data em que são originados ou na data de negociação em que a Companhia ou suas controladas se tornam
parte das disposições contratuais do instrumento. As classificações dos passivos financeiros são como seguem:
- Mensurados pelo valor justo por meio do resultado: são os passivos financeiros que sejam: (i) mantidos para
negociação, (ii) designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do reconhecimento de receitas
e despesas a fim de se obter informação contábil mais relevante e consistente ou (iii) derivativos. Estes passivos
são registrados pelos respectivos valores justos, cujas mudanças são reconhecidas no resultado do exercício e
qualquer alteração na mensuração subsequente dos valores justos que seja atribuível a alterações no risco de
crédito do passivo é registrada contra outros resultados abrangentes. - Mensurados ao custo amortizado: são os
demais passivos financeiros que não se enquadram na classificação acima. São reconhecidos inicialmente pelo
valor justo deduzido de quaisquer custos atribuíveis à transação e, posteriormente, registrados pelo custo amor-
tizado através dométodo da taxa efetiva de juros. Sãomensurados ao custo amortizado utilizando ométodo de
juros efetivos, empréstimos e financiamentos, debêntures e saldos a pagar a fornecedores e operações de risco
sacado. iii. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas não realizaram, nos
exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019, operações com instrumentos financeiros derivativos. De acordo com
suas políticas financeiras, a Companhia e suas controladas não efetuam operações envolvendo instrumentos
financeiros que tenham caráter especulativo. 3.4. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a
partir da data da contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo no
momento de sua liquidação e são utilizados pelo Grupo Padtec na gestão das obrigações de curto prazo. A de-
terminação da composição de caixa e equivalentes de caixa da Companhia tem como objetivo amanutenção de
caixa suficiente que assegure a continuidade dos investimentos e o cumprimento das obrigações de curto e
longo prazo, mantendo o retorno de sua estrutura de capital a níveis adequados, visando à continuidade dos
seus negócios e o aumento de valor da Padtec. 3.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes
são registradas pelo valor nominal e deduzidas da provisão para perdas de crédito esperadas, a qual é estimada
a partir da ponderação dos riscos de perdas de cada grupo, considerando os diferentes riscos de acordo com a
operação de cobrança. O cálculo do valor presente, quando aplicável, é efetuado na data da transação com base
em uma taxa de juros que reflita o prazo e as condições de mercado da época. 3.6. Estoques: Registrados pelo
menor valor entre o valor líquido de realização (valor estimado de venda no curso normal dos negócios, menos
as despesas estimadas para realizar a venda) e o custo médio de produção ou preço médio de aquisição. As
provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias
pela Administração. A Companhia e suas controladas custeiam seus estoques por absorção, utilizando a média
móvel ponderada para estes. 3.7. Imobilizado: Os ativos imobilizados são mensurados ao custo de aquisição e/
ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável para casos de
ativos qualificáveis e reduzido pela depreciação acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas por
redução ao valor recuperável. Incluem ainda quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição
necessária para que estes estejam em condições de operar da forma pretendida pela Administração, os custos
de desmontagem e restauração do local onde estes ativos estão localizados e custos de empréstimos sobre ou-
tros ativos qualificáveis. Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das ativi-
dades da Companhia e de suas controladas, originados de operações de arrendamento mercantil do tipo finan-
ceiro, são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de cada operação um ativo
imobilizado e um passivo de financiamento, sendo os ativos também submetidos às depreciações calculadas de
acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a
opção de compra. A depreciação é reconhecida combase na vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos,
pelo método linear, de modo que seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Os ganhos e perdas na alienação/baixa de um
ativo imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor residual do
bem, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/despesas operacionais. 3.8. Intangível: i) Software:
Licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil es-
timada. Os gastos associados ao desenvolvimento ou àmanutenção de softwares são reconhecidos como despe-
sas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos,
controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por
mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. A vida útil estimada dos itens significativos do ativo
intangível, para os exercícios apresentados estão divulgados na Nota Explicativa nº 14. ii) Pesquisa e desen-
volvimento de produtos: Os gastos com pesquisas são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os
gastos de desenvolvimento são reconhecidos no ativo intangível somente quando atendem a todos os seguintes
critérios: (i) os custos de desenvolvimento possam ser mensurados de maneira confiável; (ii) o produto ou pro-
cesso for técnica e comercialmente viável e os benefícios econômicos futuros forem prováveis; e (iii) a Compa-
nhia e suas controladas tenham a intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou
vender o ativo. Os gastos de desenvolvimento capitalizados sãomensurados pelo custo, deduzidos da amortiza-
ção acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis são
amortizados combase nométodo linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada dos
ativos, a partir da data em que estão disponíveis para uso. 3.9. Redução ao valor recuperável - impairment:
Anualmente a Administração revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há
alguma indicação de que tais ativos não serão recuperáveis pelas operações ou por sua alienação. Se houver tal
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante de perda, se
houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável individual de um ativo, a Companhia e suas
controladas calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Quando
uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados
a cada unidade geradora de caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de
alocação razoável e consistente possa ser identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não
disponível para uso são submetidos ao teste de redução ao valor líquido recuperável, pelo menos uma vez ao
ano e sempre que houver qualquer indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução do valor recu-
perável. Omontante recuperável é omaior valor entre o valor justomenos os custos na venda ou o valor em uso.
Na avaliação do valor em uso, o fluxo de caixa futuro estimado é descontado ao valor presente por uma taxa de
desconto antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os
riscos específicos do referido ativo. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) cal-
culado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao
seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que
não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável
tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 3.10. Provisões: As provi-
sões são reconhecidas em função de um evento passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que
possa ser estimada de maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar
essa obrigação. Quando aplicável, as provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de desembolso de
caixa futuros esperados a uma taxa que considere as avaliações atuais de mercado e de riscos específicos para o
passivo. Provisões para riscos trabalhistas, tributários, cíveis e administrativos são constituídas com base em
pareceres jurídicos e na avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço patrimo-
nial para os riscos considerados prováveis de perda. 3.11. Arrendamento mercantil: O Grupo Padtec reconhece
no balanço patrimonial no início do contrato de arrendamento o valor justo do bem arrendado e o valor presen-
te dos pagamentos mínimos daquele arrendamento. Cada parcela do arrendamento paga é alocada parte ao
passivo e parte aos encargos financeiros. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, es-
tão classificadas nos passivos circulantes e não circulantes de acordo com o prazo do contrato. O bem do imobi-
lizado adquirido por meio de arrendamento é depreciado de acordo com o prazo estabelecido no respectivo
contrato de arrendamento. 3.12. Benefícios a empregados: Plano de pensão: A Companhia fornece aos seus
colaboradores benefício de plano de previdência privada, reconhecido pelo regime de competência em confor-
midade com o CPC 33 - Benefícios a Empregados, sendo considerada a Patrocinadora destes planos. Os planos
são administrados pela Fundação Sistel de Seguridade Social, e têm as seguintes características: • Plano de
contribuição definida: plano de benefícios pós-emprego pelo qual a Patrocinadora paga contribuições fixas,
para uma entidade separada, não possuindo qualquer responsabilidade sobre as insuficiências atuariais desse
plano. As obrigações são reconhecidas como despesas no resultado do período emque os serviços são prestados.
• Plano de benefício definido: a obrigação líquida é calculada pela diferença entre o valor presente da obri-
gação atuarial obtida através de premissas, estudos biométricos e taxas de juros condizentes com os rendimen-
tos de mercado, e o valor justo dos ativos do plano na data do balanço. A obrigação atuarial é anualmente cal-
culada por atuários independentes, sob responsabilidade da Administração, através do método da unidade de
crédito projetada. Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos em outros resultados abrangentes, conforme
ocorrem. 3.13. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício
atribuível aos acionistas e a média ponderada das ações em circulação no respectivo exercício. O resultado por
ação diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas, ajustado pelos efeitos dos
instrumentos que potencialmente impactariam o resultado do exercício e pela média das ações em circulação,
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresen-

tados, nos termos do CPC 41/IAS 33.3.14. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O impos-
to de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de
15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e considerando a compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social corrente e diferidos.
O imposto corrente e os impostos diferidos são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. A despesa de imposto de renda e contribuição social corrente é calculada de acordo com as bases
legais tributárias vigentes na data de apresentação das demonstrações contábeis nos países onde a Companhia
e suas controladas operam e geram resultado tributável. Periodicamente a Administração avalia posições toma-
das com relação a questões tributárias que estão sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando há ex-
pectativa de pagamento de imposto de renda e contribuição social conforme as bases tributárias. Imposto de
renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças geradas entre os ativos e passivos re-
conhecidos para fins fiscais e os correspondentes valores são reconhecidos nas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são reconhecidos se
forem gerados no registro inicial de ativos e passivos em operações que não afetem as bases tributárias, exceto
em operações de combinação de negócios. Imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados
considerando as taxas (e leis) vigentes na data de preparação das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e contribuição social forem realizados, bem como são
reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as di-
ferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser compensados. Ativos de imposto de
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de encerramento de exercício e são reduzidos na
medida emque sua realização não sejamais provável. O Grupo não apresenta saldos de ativos diferidos registra-
dos até 31/12/2020. O Grupo Padtec somente reconhece uma provisão sobre assuntos fiscais se um evento
passado originar uma obrigação presente. O Grupo Padtec determina se uma obrigação presente existe no final
do exercício tomando em consideração todas as evidências disponíveis, incluindo, por exemplo, a opinião de
assessores jurídicos. A Companhia também leva em consideração se é provável que, existirá uma saída de ativos
e se uma estimativa confiável pode ser feita. 3.15. Reconhecimento de receita: A receita operacional do curso
normal das atividades do Grupo Padtec émedida pela contraprestação recebida ou a receber. A receita operacio-
nal é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa de transferência) de bens ou serviços a
clientes de forma a refletir consideração de qualmontante espera trocar por aqueles bens ou serviços. O IFRS 15/
CPC 47 estabelece ummodelo para o reconhecimento da receita que considera cinco etapas: (i) identificação do
contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação
do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reco-
nhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é
reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o“controle”dos
bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. Caso seja provável que
descontos serão concedidos e o valor possa sermensurado demaneira confiável, então o desconto é reconhecido
como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. 3.16. Garantia dos produtos:
Gastos com garantia relacionados a peças de reposição são reconhecidos no momento em que a receita é regis-
trada na demonstração do resultado. O registro é feito através de valores estimados com base em fatores histó-
ricos. O período de cobertura da garantia varia de um a três anos. 3.17.Novas normas e interpretações vigentes:
A seguir, os principais, pronunciamentos e as interpretações contábeis emitidos pelo IASB e CPC, as quais entra-
ram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis iniciados em 1° de janeiro de 2020: • IFRS 7 e IFRS 9 -
Instrumentos Financeiros: Em setembro de 2019, o IASB emitiu Reforma da Taxa de Juros de Referência (Altera-
ções à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7). Essas alterações modificam as exigências específicas de contabilização de hedge
para permitir a manutenção da contabilização de hedge para hedges afetados durante o período de incerteza
antes que os itens objetos de hedge ou instrumentos de hedge afetados pelas taxas de juros de referência atuais
sejam alterados em virtude das reformas contínuas das taxas de juros de referência. As alterações introduzem
ainda novas exigências de divulgação na IFRS 7 para relações de hedge que estejam sujeitas às exceções intro-
duzidas através das alterações à IFRS 9. · Definição de Negócios (Alterações no CPC 15 (R1) / IFRS 3): essa altera-
ção esclarece a definição de“negócio”, visando facilitar a decisão das empresas sobre como classificar a aquisição
de um conjunto de atividades e de ativos entre uma combinação de negócios efetiva ou simplesmente uma
aquisição de grupos de ativos. · Iniciativa de Divulgação - Definição deMaterial (Alterações no IAS 1 / CPC 26 (R1)
e IAS 8 / CPC 23): essa alteração esclarece a definição de“material”, visando ajudar as empresas a fazer umme-
lhor julgamento para definir se as informações sobre determinado item, transação ou outro evento deve ser
divulgada nas demonstrações contábeis sem alterar substancialmente os requisitos existentes. 3.18. Novas
normas e interpretações ainda não vigentes e não adotadas antecipadamente: Novas normas e emendas às
normas e interpretações IFRS foram emitidas pelo IASB e ainda não entraram em vigor para o exercício encerra-
do em 31/12/2020. O Grupo Padtec não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas. • IAS 16 - Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido (Aplicável para períodos
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022). As alterações proíbem deduzir do custo de um item do
imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso,
isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira
pretendida pela Administração. Consequentemente, a entidade reconhece esses recursos da venda e correspon-
dentes custos no resultado. As alterações esclarecem ainda o significado de‘testar se um ativo está funcionando
adequadamente’. A entidade deve reconhecer o efeito acumulado da adoção inicial das alterações como ajuste
do saldo inicial de lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) no iní-
cio do primeiro período apresentado. • Alterações à IAS 37 - Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do
Contrato (Aplicável para períodos anuais com início emou após 1º de janeiro de 2022). As alterações especificam
que o ‘custo de cumprimento’do contrato compreende os ‘custos diretamente relacionados ao contrato’. Os cus-
tos diretamente relacionados ao contrato compreendem os custos incrementais de cumprimento desse contrato
(por exemplo, funcionários ou materiais) e a alocação de outros custos diretamente relacionados ao cumpri-
mento de contratos (por exemplo, alocação das despesas com depreciação para um item do imobilizado usado
no cumprimento do contrato). As alterações são aplicáveis a contratos para os quais a entidade ainda não
cumpriu todas as suas obrigações no início do período anual no qual a entidade aplica as alterações pela primei-
ra vez. A entidade deve reconhecer o efeito acumulado da adoção inicial das alterações como ajuste do saldo
inicial de lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) na data de ado-
ção inicial. 4. Patrimônio líquido: 4.1. Capital social: O capital social da Companhia, em 31/12/2020 e 2019 é
de R$230.003 totalmente integralizado e estão representadas por 13.085.308 ações ordinárias, todas nomina-
tivas e sem valor nominal.
Acionistas Quantidade de ações % de participação
Padtec Holding S.A. 13.085.308 100,00%

13.085.308 100,00%
4.2. Reserva de capital: Capital: Em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social
da Sociedade é constituída reserva legal equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício. Em
31/12/2020, não foi constituída reserva devido ao prejuízo acumulado da Sociedade. Conforme o artigo 200 da
Lei no 6.404/76, as reservas de capital foram utilizadas para absorção de prejuízos que ultrapassaram os lucros
acumulados e as reservas de lucros. Em 31/12/2019, também não foi constituída reserva legal. 4.3. Conversão
de balanço: Refere-se aos ajustes acumulados de conversão de todas as diferenças demoeda estrangeira decor-
rentes da conversão das demonstrações contábeis de operações no exterior. 4.4. Dividendos: O Estatuto Social
da Companhia define a destinação de 25%, ajustada nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, de dividendos
mínimos obrigatórios a serem distribuídos quando for apurado lucro no exercício. Não houve distribuição de
dividendos para o exercício findo em 31/12/2020 devido ao prejuízo acumulado. Em 31/12/2019, também não
foram distribuídos dividendos. 5. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do
lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas
durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas pelas
opções de compra de ações, sendo determinada a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo
valor justo, com base no valormonetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em
circulação. A quantidade de ações calculadas, conforme descrito anteriormente, é comparada com a quantidade
de ações emitidas, pressupondo-se o período das opções de compra das ações. A seguir demonstramos o lucro
por ação básico e diluído em 31/12/2020 e 2019:

SIDERÚRGICA SÃO JOAQUIM S/A
CNPJ (MF) nº 45.365.541/0001-51 - NIRE nº 35.300.058.259

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Siderúrgica São Joaquim S/A, para se reunirem em A.G.O.E a ser
realizada, em 1ª convocação, no dia 30 de abril de 2021, às 9:00 horas, na sede social à Via Anhanguera, Km
383,5 em São Joaquim da Barra -SP, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Ordinariamente:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade
relativas ao exercício findo em 31/12/2020; b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a
distribuição de dividendos; c) Eleger os membros do Conselho Fiscal da Sociedade; e d) Fixar verba global de
remuneração dos administradores e a individual dos membros do conselho fiscal. Extraordinariamente: a)
Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social, em seus artigos 13º, 16º e 32º e b) outros assuntos de interesse
da companhia. Aviso aos Acionistas: Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores Acionistas,
na sede social, os documentos a que se trata o Artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei nº
10.303/2001, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2020. São Joaquim da Barra, 29/3/2021.

Nillo Alfredo Tuzzi - Presidente do Conselho de Administração (30 e 31/3 e 1/4/2021)

BK Brasil Operação e Assessoria a Restaurantes S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 13.574.594/0001-96 - NIRE 35.300.393.180
Edital de Convocação para

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da BK Brasil Operação e Assessoria a Restaurantes S.A. (“Companhia”) convocados
para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada em 29 de abril de 2021, às 10h00,
de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§ 2ºe 3º da Instrução da
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução
CVM 481”), para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: Em Assembleia Geral
Ordinária: 1. exame, discussão e deliberação acerca das contas dos Administradores e das demonstrações
financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração, parecer dos Auditores Independentes
e do resumo do relatório e parecer do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2020; 2. aprovação da destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2020; 3. definição do número de membros para composição do Conselho de Administração da Companhia;
4. eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 5. definição se os candidatos para o
cargo de membros do Conselho de Administração são independentes; e 6. aprovação da remuneração global dos
administradores da Companhia para o exercício social de 2021. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. retificação
da remuneração global dos administradores da Companhia relativa ao exercício social de 2020; e 2. alteração do
Estatuto Social da Companhia para (i) incluir a possibilidade de a Companhia celebrar contratos de indenidade,
em termos e condições previamente aprovados pelo Conselho de Administração; e (ii) atualizar o capital social da
Companhia considerando aumento de capital social realizado dentro do limite do capital autorizado, bem como
consolidar o Estatuto Social. 1. Documentos à disposição dos acionistas. Todos os documentos e informações
relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede e no website da
Companhia (www.burgerking.com.br/ri), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.
b3.com.br), conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações e na Instrução CVM 481. 2. Participação dos
acionistas na AGOE. Considerando as recentes atualizações de casos de COVID-19 (coronavírus) no Brasil,
sobretudo em razão das restrições atualmente existentes à circulação e reunião de pessoas, a AGOE será
realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do Acionista somente poderá ser: (a)
via bole t im de vot o a dist â ncia (“ Boletim”), sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação
exigida para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do Boletim,
que podem ser acessados nos websites da Companhia (www.burgerking.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm); e
(b) via Plataforma Digital Teams (“Plataforma Digital”), nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM
481, caso em que o acionista ou seu procurador devidamente constituído poderá: (i) simplesmente participar
da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na AGOE, observando-se que, quanto
ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na AGOE, todas as instruções de voto
recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 3. Apresentação dos Documentos para Participação na
AGOE. Poderão participar da AGOE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia,
por si, seus representantes legais ou procuradores. O acionista que desejar participar da AGOE via Plataforma
Digital, deverá enviar tal solicitação para a Companhia através do e-mail ri@burgerking.com.br, com solicitação
de confirmação de recebimento, com antecedência mínima de 2 dias da realização da AGOE (ou seja, até o dia
27 de abril de 2021), a qual deverá ainda ser devidamente acompanhada dos documentos indicados no Manual
para Participação na AGOE. A Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma Digital de
acionistas que não apresentarem os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto,
nos termos do artigo 5º, §3º da Instrução CVM 481. A Companhia esclarece que, excepcionalmente para esta
AGOE, dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para
a sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do
acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os documentos de
representação do acionista, bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos para o e-mail
da Companhia indicado acima. Os boletins de voto a distância poderão ser enviados pelos acionistas por meio
de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador das ações da Companhia ou diretamente à Companhia,
conforme disposto no item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e no Boletim. Informações detalhadas
sobre as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na AGOE, inclusive orientações sobre
acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim, constam do Manual para Participação na AGOE, que pode
ser acessado nos websites da Companhia (www.burgerking.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). A decisão da
Companhia para a realização da AGOE exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, §2º, inciso I e artigo
21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM 481, foi tomada em contexto bastante específico e excepcional, uma vez
que o Brasil está vivenciando uma crise provocada pela pandemia do COVID-19, onde o trânsito de pessoas foi
limitado pelas autoridades competentes. A Companhia reitera seu compromisso com a adoção das medidas de
combate à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e colaboradores e das comunidades
das regiões onde atua. 4. Voto Múltiplo. Considerando o item 4 da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária
indicada acima, para os efeitos do artigo 141 da Lei das S.A. e da Instrução CVM 165, de 11 de dezembro de
1991, conforme alterada, bem como o artigo 4º da Instrução CVM 481, o percentual mínimo do capital votante
para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo na eleição de membros para compor o Conselho de
Administração é de 5% (cinco por cento). Barueri, 30 de março de 2021. Marcos Grodetzky - Presidente do
Conselho de Administração.

ALPER CONSULTORIA E CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ/ME 11.721.921/0001-60 - NIRE 35.300.442.377 - Companhia Aberta

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os Acionistas da Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (�Companhia�) para se reunirem em As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária (�AGOE�), a realizar-se no dia 28 de abril de 2021, às 15:00 horas, de modo exclusi-
vamente digital, por meio de plataforma a ser disponibilizada pela Companhia, para deliberar sobre as seguintes matérias: Em
Assembleia Geral Ordinária: 1.Exame, discussão e votação do relatório e das contas da Administração e das demonstrações
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; 2. Destinação do resultado apurado no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e 3. Fixação do montante global anual da remuneração dos administradores da
Companhia para o exercício de 2021. Em Assembleia Geral Extraordinária: 4. Incorporação da controlada da Companhia, Alper
Administradora e Corretora de Seguros Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 02.705.532/0001-50
(�Secose�) (�Incorporação�), observados os seguintes termos: (a) ratificação da nomeação da empresa especializada Taticca
Auditores Independentes S.S., inscrita no CRC nº 2SP-03.2267/O-1 e no CNPJ sob o nº 20.840.718/0001-01, situada na Rua
Geraldo Campos Moreira, 375, 5º andar, Brooklin Novo, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04571-020 (�Taticca�),
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação a Valor Contábil do acervo patrimonial da Secose a ser incorporado pela
Companhia (�Laudo de Avaliação Incorporação�); (b) aprovação do Laudo de Avaliação Incorporação; (c) aprovação, em todos os
seus termos e condições, do Protocolo e Justificação da Incorporação firmado pelas administrações da Secose e da Companhia;
(d) aprovação da Incorporação da Secose pela Companhia, com a consequente extinção de referida controlada, sem aumento de
capital social da Companhia; e (e) autorização aos diretores da Companhia a tomar todas as providências e realizar todos os atos
necessários à efetivação da Incorporação. 5. Aprovação do novo Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia,
conforme Proposta do Conselho de Administração da Companhia. Nos termos do artigo 135, §3º da Lei das S.A. e do artigo 6º e
seguintes da Instrução CVM nº 481 de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (�Instrução CVM 481�), todos os documentos
pertinentes às matérias a serem deliberadas na AGOE encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social da Companhia,
no seu site de Relações com Investidores (http://ri.alperseguros.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários
- CVM (http://www.cvm.gov.br/). Informações Gerais acerca da Participação dos Senhores Acionistas na AGOE: Nos termos
do Artigo 125 da Lei das S.A., a AGOE instalar-se-á, em primeira convocação, mediante a presença de ¼ (um quarto) do capital
social com direito de voto. PARTICIPAÇÃO NA AGOE: A participação do Acionista poderá ser (i) remota, por meio de plataforma
digital a ser disponibilizada pela Companhia, podendo ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, bem como (ii)
mediante o preenchimento do Boletim de Voto à Distância. As orientações acerca da documentação exigida estão detalhadas
abaixo, sem prejuízo do disposto na legislação e regulamentação aplicável, em especial do artigo 126 da Lei das S.A. BOLETIM
DE VOTO À DISTÂNCIA: A Companhia disponibilizará o sistema de votação à distância, nos termos da Instrução CVM 481/09,
permitindo que seus Acionistas enviem Boletins de Voto à Distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao
escriturador das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes no
item 12.2 do Formulário de Referência. O Boletim de Voto à Distância encontra-se à disposição dos Acionistas no site de Relações
com Investidores da Companhia (http://ri.alperseguros.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários - CVM
(http://www.cvm.gov.br/). Para ser aceito validamente, o Boletim de Voto deverá ser recebido pelos agentes de custódia, pelo
escriturador das ações ou pela Companhia até o dia até 21 de abril de 2021, inclusive. PARTICIPAÇÃO REMOTA: Os Acionistas
que desejarem participar remotamente da AGOE deverão enviar solicitação à Companhia para o e-mail ri@alperseguros.com.br,
até às 15:00 horas do dia 26 de abril de 2021, a qual deverá ser devidamente acompanhada de toda a documentação necessária
para permitir a participação do acionista na AGOE, conforme abaixo indicado. A Companhia enviará aos Acionistas (ou a seus
representantes ou procuradores devidamente constituídos) que tenham apresentado sua solicitação no prazo e nas condições
acima, por e-mail, as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na AGOE. Os Acionistas que não
enviarem a solicitação de cadastramento no prazo acima referido (até às 15:00 horas do dia 26 de abril de 2021) não pode-
rão participar remotamente da AGOE por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia. O Acionista devidamente
cadastrado que participar por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia será considerado presente à AGOE
(podendo exercer seu respectivo direito de voto) e assinante da respectiva ata, nos termos do artigo 21-V, inciso III e parágrafo
único, da Instrução CVM 481. Caso o Acionista que tenha devidamente solicitado sua participação por meio eletrônico não receba
da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação da AGOE até às 23:59 minutos do dia 27 de abril de 2021,
deverá entrar em contato com a Companhia entre 09:00 horas e 14:00 horas do dia 28 de abril de 2021, pelos telefones + 55 (11)
3175-2359 e/ou + 55 (11) 3175-3009, ou pelo e-mail ri@alperseguros.com.br a fim de que lhe sejam reenviadas (ou fornecidas
por telefone) suas respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais
ou de conexão que os Acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. A Com-
panhia solicita aos Acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação na AGOE com, no mínimo,
30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, tendo em mãos documento de identidade, a fim
de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E
REPRESENTAÇÃO DO ACIONISTA: O Acionista que desejar participar remotamente da AGOE por meio de plataforma digital deverá
encaminhar à Companhia, ao e-mail ri@alperseguros.com.br, até às 15:00 horas do dia 26 de abril de 2021, cópia simples da
seguinte documentação para comprovação de identidade e poderes de representação: (i) Acionista Pessoa Física: documento de
identidade do acionista e, conforme o caso, procuração e o documento de identidade do procurador, sendo dispensado o reconhe-
cimento de firma na procuração; (ii) Acionista Pessoa Jurídica: documentos que comprovem os poderes de representação: estatuto
ou contrato social atualizado, devidamente arquivado; ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou-
(aram) a procuração, se for o caso; bem como documento de identidade do representante legal e, conforme o caso, procuração
e o documento de identidade do procurador, sendo dispensado o reconhecimento de firma na procuração; e (iii) Acionista Fundo
de Investimento: o respectivo regulamento e os documentos do item �ii� em relação ao seu administrador ou gestor, conforme
política de voto do fundo. São Paulo, 29 de março de 2021. Luis Felipe Françoso Pereira da Cruz.

Intelbras S.A. Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira
CNPJ nº 82.901.0001-27 � NIRE 42300004278

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente edital, ficam convocados os acionistas da Intelbras S.A. Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira
(�Companhia�) para a AGOE, a se realizar em 30/04/2021, às 11h, de forma exclusivamente digital, nos termos do art.
121, § único da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (�Lei das SA�s�), bem como do art. 21-C da Instrução CVM
nº 481, de 17/12/2009, conforme alterada (�Instrução CVM 481�), na sede social da Companhia, na cidade de São José,
Estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 101, km 210, Área Industrial, CEP 88104-800 (�AGOE�), para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: (a) em sede de AGO (i) examinar, discutir e votar as contas e as demonstrações financeiras da
Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício
social encerrado em 31/12/2020; (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados relativos ao exercício social encerrado em
31/12/2020; e (iii) fixar o montante global anual da remuneração dos administradores da Companhia e do Conselho Fiscal, caso
instalado; e (b) em sede de AGE, a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, nos moldes propostos pela
Administração. Instruções Gerais: I) Poderão participar da AGOE os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia:
(i) pessoalmente; (ii) por seus representantes legais ou procuradores, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu
nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia ou em custódia
fungível, conforme dispõe o art. 126 da Lei das Sociedades por Ações ou (iii) via boletim de voto à distância por meio de seus
respectivos agentes de custódia, por meio da instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais
da Companhia, Itaú Unibanco S.A. ou diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481. II) Em
virtude da pandemia da COVID-19 no Brasil, sobretudo em razão das restrições existentes à circulação e reunião de pessoas,
a AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação dos acionistas somente poderá ocorrer
por meio de plataforma digital. Para participar da AGOE, os acionistas deverão solicitar autorização da Companhia enviando
e-mail para o endereço eletrônico ri@intelbras.com.br, com antecedência mínima de 2 dias, antes da realização da AGOE (ou
seja, até 28/04/2021), conforme instruções do item �III� abaixo. III) O pedido de participação na AGOE deve ser amparado com
o depósito dos seguintes documentos (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais
de sua titularidade ou em custódia, na forma do art. 126 da Lei das SA�s; e (ii) documentos de identificação e/ou constituição
do acionista, conforme o caso, acompanhados de instrumento de mandato, na hipótese de representação do acionista,
devidamente regularizados na forma da lei e do Estatuto Social da Companhia. Tendo em vista a necessidade de adoção de
medidas de segurança para participação virtual na AGOE, não será admitido o acesso à plataforma eletrônica por meio da
qual a AGOE será realizada do acionista que deixar de apresentar os documentos de participação necessários no prazo aqui
previsto, conforme autorizado pelo art. 5º da Instrução CVM nº 481. IV) Após o recebimento da solicitação acompanhada dos
documentos necessários para participação na AGOE, a Companhia enviará, ao endereço de e-mail utilizado pelo acionista para
encaminhar a comunicação mencionada no item �II� acima, o link e as instruções de acesso à plataforma eletrônica por meio
da qual a AGOE será realizada. As referidas informações serão pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhadas
sob pena de responsabilização. V) A Companhia destaca que não se responsabilizará por qualquer problema operacional ou
de conexão que o acionista venha a enfrentar, dificultando ou impossibilitando a sua participação na AGOE. Dessa forma, a
Companhia recomenda, ainda, que o acionista se familiarize previamente com o seu uso, bem como garanta a compatibilidade
de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da plataforma (por vídeo e áudio). Adicionalmente, solicita-se ao
acionista habilitado para participar da AGOE que acesse a plataforma com ao menos 15 minutos de antecedência do horário
previsto para o início dos trabalhos, com o objetivo de permitir a validação de seu acesso. VI) Encontram-se à disposição dos
senhores acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia - https://ri/intelbras.
com.br, bem como nos websites da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - www.bovespa.com.br e da Comissão de Valores Mobiliários
- www.cvm.gov.br, todos os documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este
Edital de Convocação e a Proposta da Administração para as matérias a serem deliberadas na AGOE. São José, 30/03/2021.
Jorge Luiz Savi de Freitas - Presidente do Conselho de Administração.

Circuito de Compras São Paulo SPE S.A. - CNPJ/MF Nº 23.419.923/0001-88 - NIRE 3530048310-3
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Acionistas para a AGO a ser realizar no dia 30/04/2021, às 11horas, via videoconferência, con-
siderando as recomendações das autoridades governamentais brasileiras de se evitar reuniões e aglomerações de
pessoas para combater a disseminação do covid-19, cujo link será enviado previamente por e-mail aos Acionistas,
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e vo-
tação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020; (ii) apreciação da proposta de destinação
do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (iii) eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus res-
pectivos suplentes; (iv) a aprovação da remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal para 2021; (v) a apro-
vação da remuneração global dos administradores para 2021 e (vi) a publicação da AGO sob a forma de sumário.
Ademais de estarem devidamente publicados, acham-se a disposição dos Srs. Acionistas na Rua Matias Aires, nº
402, 8º andar, Consolação, São Paulo/SP, os documentos referentes ao artigo 133 da Lei nº 6.404/76, mediante pré-
vio agendamento. São Paulo (SP), 26/03/2021. Eduardo Badra Junior - Diretor Presidente


